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MINISTERIO DO INTERIOR

Direcgcao Geral de Assisténcia

2.® Repartigo

Decreto n.° 24:4614

Usando da faculdade que me confere o n.” 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forca do disposto no artigo I.° do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928: hei por bem, sob
proposta do Ministro do Interior e de harmon'a com o
artigo 438.° do Codigo Administrativo de 1896, aprovar
0 quadro do pessoal do hospital da Misericérdia de Beja
e do seu anexo Albergue de S. José, e bem assim os

Hospital
1 director de clinica cirargica. . . . 600400
1 assistente de clfnica ciriirgica (ser-
vigo gratuito). , ~
1 director de clinica médica . . . 600800
1 assistente de clinica médica (ser-
vigo gratuito).
1 fiscal escriturdrio (@) . . . 6.000500
1 farmacsutico (@) . . . . 1.200800
1 ajudante de farmécia 480800
1 enfermeiro (a) . . . . . . . 6.000800
1 ajudante de cirurgia (a) . . . . 3.600800
1 ajudante de medicina . . . . . 2.400500
1 enfermeira. . . « - « - « . . . 3.000800
1 ajudante de cirurgia. . . . . . . 1.800500
1 ajudante de medicina . . . . . 1.800500
1 ajudante de tratamentos electrote-
rdpicos . . . . . . . . . . . 1.800400
Pessoal assalariado
1 cozinheira . . « . . .« « - . . . 1.200800
1 ajudante. . . . . . . . . . . . 600400
1 ajudante. . . . . . < . < ¢ . . 480800
1 cochelro. « « v « « « ¢ « o « & 900800
1 tratador de vacas . . . . . . . . 840500
1 guarda-port8o . . . . . . . 600400
1 vigilante noeturno. . . . . . . . 1.200800
2 serventes de cirurgia, cada um com 600500
2 serventes de medicina, cada um com 600500
1 servente de servigo geral . . . . 6004800
2 serventes de medicina de mulheres
(para as duas) . . .. . . . . . 1200800
2 serventes de cirurgia de mulheres
(para as dmas) . . . . . . . . 1.200800
1 costureira . . . « « « « < . @ 1.080400-
1 lavandeira (@) . . . . « . . . 1.800500
1 servente de farmdicia e servigos ex-
ternos (@) « - - . - - . . .-. 2.040400
1 superiora assistente . . . . . . 2.400400
1 capelo regente (a) . . . . . . . 2.400800
Albergue de S. José
Pessoal assalariado
1 cozinheira . . . . . . . « . . . 780800
1 ajudante. . . . . - .« . . . . 480800
2 criadas, cada uma com . . . . 1.200800
1 criado de servigcos externos. . . 480800
1 lavandeira (@) . . . . . . . . . 1.200800

(a) Sem alimentagio.

O Ministro do Interior assim o tenha entendido e faga

executar. Pagos do Goyérno da Reptblica, 30 de Junho
de 1932.— ANTONIO OsCAR DE FRrAGOsO CARMONA —
Mdrio Pais de Sousa.
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MINISTERIO DA JUSTIGA E DOS CULTOS

Direccéio Geral da Jusiica e dos Cultos
2.* Repartigio

Rectificagé@o
Por conter inexactiddes a rectificacio publicada mno
Didrio do Govérno n.° 168, de 22 de Julho de 1931, no-
vamente se publica o artigo 1.° do decreto n.° 19:934,
de 24 de Junho de 1931, cuja redacclo definitiva passa
a ser a seguinte: '

Artigo 1.° A partir do 1 de Julho de 1931 as
pensdes. de aposentagdo dos oficiais de justiga serdo
fixadas tomando por base os vencimentos minimos
atribuidos por lei & classe a que aqueles pertence-
rem.

1 SERIE — NUMERO 159

§ 1.° Os oficiais de diligéncias serdo considera-,
dos, quanto & classe a que devam pertencer, para
efeitos de aposentagéo :

a) Como de 1.® classe, os que tiverem trinta ou
mais unos de servico; .

b) Como de 2.7 classe, os que tiverem de vinte a
trinta anos de servigo; .

c) Como de 3.? classe, os que tiverem de quinze
a vinte anos de servigo.

§ 2.° O disposto neste artigo é aplicavel &s pen-
sdes de apnsentaglo ja& concedidas, devendo a di-
recgdo da Caixa de Aposentagdes dos Oficiais de
Justiga proceder imediatamente A revisio e conse-
qiente operagio das mesmas pensdes. ¢

Ministério da Justica e dos Cultos, 8 de Julho de
1932.— O Ministro da Justiga e dos Cultos, Manuel Ro-
drigues Junior.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcg¢ao Geral 'dos Negocios Comerciais

1.2 Repartl¢ao

De ordem superior se faz péblico que o Govérno Portuguds, autorizado pelo decreto n.° 19:421, de 6 de
Mar¢o de 1931, ratificou a Convencdo relativa a exposigdes internacionais, assinada em Paris, entre Portugal e
outras Nacdes, em 22 de Novembro de 1928, bem como os respectivos Protocolo e Protocolo de assinatura, firma-

dos na mesma data.

Tendo o Govérno Francas recebido em 11 de Janeiro de 1932 a notificagdio de que o Govérno Portugués ra-
tificava a referida Convengllo, entrars esta em vigor 'em Portugal em 11 de Fevereiro de 1932, na conformidade do
que se acha estipulado no artigo 36.° daquele instrumento diplomético.

AxtoN10 OSCAR DE Fracoso CARMONA, Presidente da Repiblica Portuguesa pelo voto da’ Nagdo:

Fazemos saber aos que a presente Carta de Confirmagio e Ratificagfio virem que no dia vinte e dois de No-
vembro de mil novecentos e vinte e oito foi assinada em Paris, pelos Plenipotencidrios dos Governos dos Paises
abaixo indicados, uma Convencdio relativa a exposigdes internacionais, bem como os respectivos Protocolo e Proto-
colo de assinatura, firmados na mesma data, cujo teor é o seguinte: ‘

Tradugao
Convencao relativa as exposicdes internacionais

Os abaixo assinados, Plenipotencidrios dos Governos
a seguir enumerados, tendo-se reiinido em conferéncia
em Paris, de 12 a 22 de Novembro de 1928, convieram,
de comum acordo e sob reserva de ratificagio, nas dis-
posicdes seguintes : '

TITULO T
Definigoes

ARTIGO 1.°

As disposi¢des da prescnte Convenglio aplicam-se ex-
clusivamente As exposi¢des intornacionais oficiais ou ofi-
cialmente reconhecidas.

Considera-se exposigiio internacional oficial ou oficial-
mente reconhecida toda a manifestagdo, seja qual for a
sua designagdo, para a qual sio convidados paises es-
trangeiros pelas vias diplomdticas, que tem, em geral,
um caracter nio periédico, cujo fim principal ¢ mostrar
os progressos realizados pelos diferentes paises num ou
mais ramos de produgilo, ¢ onde se n3o faz cm principio
distincfio alguma entre compradores e visitantes para
entrada nos locais da exposic¢io.

Nifio ficam submetidas as disposi¢des da mesma Con-
vencio: .

1.° As exposi¢bes de menos de trés semanas de du-
raclo;

Convention- concernant les. expositions internationales.

Les soussignés, Plénipotentiaires des Gouvernements
ci-aprdés énumérés, s’étant réunis en conférence 2 Paris,
du 12 au 22 Novembre 1928, sont convenus, d’un com-

., mun accord et sous réserve de ratification, des dispo-
sitions suivantes:

TITRE I.
Définitions.

ARTICLE 1.

Les dispositions de la présente Convention ne s’appli-
quent qu’aux expositions internationales officielles ou
officiellement reconnues.

Tist considérée comme exposition internationale offi-
cielle ou officiellement reconnue toute manifestation,
quelle que soit sa dénomination, a laquelle des pays
étrangers sont invités par la voie diplomatique, qui a,
en général, un caractére non périodique, dont le but
principal est de fairc apparaitre les progrés acconiplis
par les diftérents pays dans unc ou plusicars branches
de la production, et dans laquelle il n’ost fait, en principe,
ancuno différence entre acheteurs ou visiteurs pour l'en-
trée dans les locawk de l’exposition.

Ne sont pas soumises aux dispositions de ladite Con-
vention :

1° Les expositions d’uno durée de moins de trois
8emaines;
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2.° As exposigBes cientificas organizadas por ocasido
de"congressos internacionais, com a condigiio de {que a
sua duragdio n8o ultrapasse a prevista no n.° 1.°;

3.° As exposigdes de belas artes;

4.° As exposigBes organizadas por um Wunico pafs num
outro por convite déste.
il Os paises contratantes concordam em recusar is ex-
posigdes internacionais que, sendo abrangidas pela pre-
sente Convencdo, nfio satisfacam as obrigagdes que nela
se prevéem o patrocinio e as subvengdes do Estado,
assim como as outras vantagens previstas nos titulos II1,
IVeV.

ARTIGO 2.°

Diz-se que uma exposicdo é geral quando compreende
03 produtos da actividade humana em virios ramos. da
. produgdio ou quando é organizada com o fim de fazer
sobressair o conjunto dos progressos realizados num
dominio determinado, tal como a higiene, as artes apli-
cadas, o conforto moderno, o desenvolvimento colo-
nial, ete.

Diz-se que uma exposi¢iio é especial quando n#o inte-
ressa sendo uma tUnica ciéncia aplicada (electricidade,
optica, quimica, etc.), uma tnica técnica (téxtil, fundi-
clo, artes grificas, etc.), uma tnica matéria prima (coi-
ros o peles, sdda, niquel, etc.), ou uma fnica neces-
sidade elementar (aquecimento, alimentagio, trans-
porte, ete.).

O «Bureau Iuternational» previsto no artigo 10.° es-
tabelecerd uma classificagio das exposigBes que servirs
de base para determinar as profissdes e os objectos que
podem ter lugar numa exposigiio especial, em vista da
alinea precedente. Esta lista poderéd ser revista todos os
anos.

ARTIGO 3.

A duragio das exposigdes internacionais nlio deve
ultrapassar seis meses; todavia o «Bureau Interna-
tional» pode autorizar uma exposigio geral com uma
duragio superior, que nio poderd exceder, em caso al-
gum, doze meses.

TITULO II

Freqiéncia das exposigfes

ARTI1GO 4~

A freqiiéncia das exposigBes internacionais abrangidas
pela presente Convenciio 6 regulada pelos prineipios se-
guintes:

As exposigdes gerais sfo classificadas em duas cate-
gorias:

Primeira categoria.— As exposigdes gerais que envol-
vem para os pafses convidados obrigacdo de construir
pavilhdes nacionais;

Segunda categoria.— As exposigBes gerais que n&o
envolvem essa obrigacdo.

No mesmo pafs nfo poderés organizar-se, dentro de
um perfodo de quinze anos, mais do que uma exposigio
internacional de primeira categoria; ‘duas exposicdes
gerais de qualquer categoria devem ser separadas de
dez anos, pelo menos.

Nenhum pals contratante pode tomar parte numa ex-
Posiglo geral de primeira categoria quando ela nllo esti-
ver distanciada de seis anos, pelo menos, da exposigio
geral de primeira categoria que a precedeu. Nio pode
igualmente tomar parte numa exposicio geral de se-
gunda: categoria quando osta ndlo esteja separada da
exposicio geral que a precedeu de um intervalo de dois
anos, pelo menos. Kste intervalo é aumentado para qua-

tro anos quando se tratar de exposigies da mesma natu-
reza.

2° Les expositions scientifiques organisées a I’occasiou
de congrds internationaux, i condition que leur durée
ne dépasse pas celle prévue au n° 1;

3° Les expositions des beaux-arts;

4° Les expositions organisées par un seul pays dans
un autre pays, sur l'invitation de celui-ci.

Les pays contractants sont d’accord pour refuser aux
expositions internationales qui, tombant sous P’applica-
tion de la présente Convention, ne rempliraient pas les
obligations quj y sont prévues, le patronage et les sub-
ventions de I’Ktat, ainsi que les autres avantages prévus
aux titres III, IV et V ci-aprds. .

ARTICLE 2,
Une exposition est générale lorsqu’elle comprend les
produits de l’activité humaine appartenant & plusieurs

. branches de la production ou qu’elle est organizée en
P q g

vae de faire ressortir ’ensemble des progrés réalisés
dans un domaine déterminé, tel que I’hygiéne, les arts
appliqués, le confort moderne, le développement colo-
nial, ete. -

Elle est spéciale quand elle n’intéresse qu’une seule
science appliquée (électricitéd, optique, chimie, ete.), une
seule technique (textile, fonderie, arts graphiques, etec.),
une seule matidre premidre (cuirs et peaux, soie,
nickel, etc.), un seul besoin élémentaire (chauffage, ali-
mentation, transport, etc.).

Il sera établi par les soins du Bureau International
préva & Particle 10 une classification des expositicns qui
servira de base pour déterminer les professions et les
objets pouvant prendre place dans une exposition spé-
ciale en vertu de V’alinéa précédent. Cette liste pourra
tre revisée tous les ans.

ARTICLE 3.

Lsa durée des expositions internationales ne doit pas
dépasser six mois; néanmoins le Bureau International
peut autoriger une exposition générale pour une durce
supérieurs, laquelle ne saurait, en ancun cas, dépasser
douze mais.

TITRE II.

Fréquence des expositions.

ARTICLE 4.

La fréquence des expositions interpationales visées
par la présente Convention est réglementée selon les
principes suivants: » '

Les expositions générales sont rangées en deux caté-
gories: - . .

Premlidre catégorie: les expositions générales qui en-
trainent pour les pays invités Iobligation de construire
des pavillons nationaux; . ' .

Deusisme catégorie: les expositions gégera_les qui
n’entrainent pas pour les pays invités I'obligation pré-
citée. ]

Dans un méme pays, il ne peut 8tre organisé, au
cours d’une période de quinze années, plus d’une expo-
gition générale de premiére catégorie; un intervalle de
dix années doit séparer deux expositions générales de
toute catégorie. ) .

Aucun pays contractant ne peut organiser de partici-
pation & une exposition générale de premibre catégorie
que dans le cas ou cette exposition suivrait d’au moins
gsix années l'exposition générale de premitre catégorio
précédente. Il ne peut organiser de participation & une
exposition générale de deuxidme catégorio que si cglle-cl
est séparée de I'exposition générale qui l’a précédée par
un intervalle de deux ans. Cet intervalle est porté 2
quatre ans lorsqu’il s’agit d’expositions de méme na-

tare.
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Os prazos previstos no pardgrafo precedente serdo
aplicados sem que se possa distinguir entre exposigdes
organizadas por um pais aderente ou nio & Convengio.

N#o podem funcionar simultineamente, nos territérios
dos paises contratantes, exposigdes especiais da mesma
natureza. K obrigatério o espago de cinco anos para
que elas se possam rengvar num mesmo pafs. Todavia o
«Bureau International» pode, excepcionalmente, reduzir
gste tltimo prazo a um minimo de trés anos, quando
julgar que &le se justifica pela evoluglio ripida de tal
ou tal ramo da produgdo. Pode ser concedida a mesma
redugdio as exposi¢gdes que j& se efectuam tradicional-
mente em certos paises com intervalos inferiores a
cinco anos.

No mesmo pafs ndo poderfio ter lugar exposicdes es-
peciais de natureza diferente com menos de trés meses
de intervalo.

Os prazos mencionados no presente artigo contam-se
a partir da data da abertura da exposigdo.

ARTIGO 5.°
O pais contratante no territério do qual se organize
uma exposicio conforme as disposigdes da presente
Convencio deve, sob reserva do artigo 8.°, dirigir pelas
vias diplomaticas um convite aos paises estrangeiros:

Trés anos antes, quando se tratar de exposigcdes ge-
rais da primeira categoria ;

Dois anos antes, para as exposi¢des gerais de segunda
categoria ;

Um ano antes, para as exposi¢des espetiais.

Nenhum Govérno poders organizar ou patrocinar
qualquer participagio numa’ exposicio internacional
quando n#o tenha sido feito o convite acima referido.

ARTIGO 6.°

Quando vérios pafses eéstiverem 'entre si em concor-
réncia para a organizaciio de uma exposi¢iio internacio-
nal, dever&io proceder a uma troca de impressdes, a fim
de se determinar qual o pais que deveri obter a prima-
zia da organizagio. _

No caso de ndo chegarem a acOrdo, solicitario a arbi-
tragem do «Bureau International», que levars em conta
as considera¢des invocadas e principalmente as razdes
especiais de natureza histérica ou moral, o periodo de-
corrido desde a tGltima exposicio e o ntimero de manifes-
tagdes j& organizadas pelos paises concorrentes.

ARTIGO 7.°

Quando se organizar num pafs ndo aderente & pre-
sente Convenc¢dio uma exposicio com as caracteristicas
das manifestagbes definidas no artigo 1.°, os paises con-
tratantes, ‘anies de aceitarem o convite para essa ‘expo-
siclo, solicitaro o parecer do «Bureau International».

Os mesmos pafses ndo poderdo dar a.sua adesfio &
exposi¢lio projectada se ela nfio apresentar as mesmas
garantias que as exigidas pela presente Convencso, ou,
pelo menos, garantias suficientes. No caso de simulta-
neidade de data entre a exposi¢io organizada por um
pais contratante e uma outrs organizada por um pais
ndo contratante, os outros paises contratantes darsio de
preferéncia, salvo circunstincias excepcionais, a sua ade-
sio & primeira.

ARTIGO 8.

Os pajses que desejem organizar uma exposi¢iio
abrangida pela presente Convencio devem dirigir ao
«Bureau International», seis meses, pelo menos, antes
dos prazos de convite fixados no artigo 5.°, um pedido
tendente a obter o registo desta.exposiclo. Este pedido
deverd comportar a indicagio do titulo da exposicio e
da sua duraglio; deveri ser acompanbado de classifica-

Les délais prévus an paragraphe précédent sont appli-
qués sans qu’il y ait lieu de faire de distinction entre
les expositions organisées par un pays adhérent ou.non
& la Convention.

Des expositions spéciales de méme nature ne peuvent
se tenir en méme temps sur les territoires des pays
contractants. Un délai de cing ans est obligatoire pour
qu’elles puissent se renouveler dans un méme pays. Tou-
tefois, le Bureau International peut réduire exception-
nellement ce dernier délai jusqu’a un minimum de trois
années, lorsqu’il estime que ce délai est justifié par V’évo-
lution rapide de telle ou telle branche de la production.
La méme réduction de délai peut 8tre accordée aux ex-
positions ‘qui se tiennent déjd traditionnellement dans
certains pays A un intervalle inférieur & cinq années.

Des expositions spéciales de nature différente ne peu-
vent avoir lieu dans un méme pays 3 moins de trois
mois d’intervalle.

Les délais mentionnés dans le présent article ont
pour point de départ la date d’ouverture de l'exposition.

ARTICLE 5.

Le pays contractant sur le territoire duquel est orga-
nisée une exposition conforme aux dispositions de la
présente Convention doit, sous réserve de larticle 8
ci-aprds, adresser par la voie diplomatique une invita-
tion aux pays étrangers :

Trois ans & l'avance quand il s’agit d’expositions gé-
nérales de la premidre catégorie;

Deux ans & Pavance pour les expositions générales
de la deuxidme catégorie;

Un an & ’avance pour les expositions spéciales.

Aucun Gouvernement ne peut organiser on patronner
une participation & une exposition internationale si Vin-
vitation ci-dessus n’a pas été adressée.

ARTICLE 6.

Lorsque plusieurs pays seront en concurrence entre
eux pour l'organisation d’une exposition internationale,
ils procéderont-a un échange de vues afin de déterminer
le pays qui obtiendra le privildge de l’organisation.

Au cas ol Paccord ne pourrait intervenir, ils deman-
deront l’arbitrage du Bureau International, qui tiendra
compte des considérations invoquées et notamment des
raisons spéciales de nature historique ou morale, de la
période écoulée depuis la dernidre exposition et du nom-
bre de manifestations déjd organisées par les pays con-
currents. :

ARTICLE 7.

Lorsqu’une exposition répondant aux caractéristiques
des manifestations définies par l’article 1 est organisée
dans un pays non adhérent & la présente Convention,
les pays contractants, avant d’accepter 'invitation & cette
exposition, demanderont ’avis du Bureau International.

Ils ne donneront pas leur adhésion & I’exposition pro-
jetée -si elle ne présente pas les mémes garanties que
celles exigées par la présente Convention ou tout au
moins des garanties suffisantes. En cas de simultanéité
de date entre une exposition organisée par un pays con-
tractant et celle organisée par un pays non contractant,
les autres pays contractants donneront de préférence, &
moins de circonstances exceptionnelles, leur adhésion &
la premidre.

ARTICLE 8.

Les pays qui veulent organiser une exposition visée
par la présente Convention doivent adresser au Bureau
International, six mois au moins avant les délais d’in-
vitation fixés 4 1’article 5, une demande tendant & obtenir
Venregistrement de cette exposition. Cette demande
comportera Vindication du titre de 1’exposition ot de sa
durée; elle sera accompagnée de la classification, du ré-
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¢#0,7do regulamento geral, do regulamento do jari e de
todos os documentos demonstrativos das medidas toma-
das para garantir a seguranga das pessoas e das cons-
trugdes, a protecgio da propriedade industrial e artfstica
e para satisfazer is obrigagdes previstas nos titulos IV
e V. O «Bureau» s6 concederd o registo quando a expo-
sigio satisfizer As condigdes da presente Convencdo.

Nenhum pafs contratante poderd aceitar convite para
participar numa exposi¢iio abrangida pela presente Con-
ven¢lo se &sse convite ndo contiver a indicacio de que
o registo foi concedido.

Todavia, os paises contratantes que receberem &sse
convite ficam com inteira liberdade de ndo participar
numa exposi¢do organizada de acordo com o estipulado
na presente Convengio.

"ARTIGD 9.

Quando um pais tiver renunciado a organizar uma
exposi¢io que tinha projectado e para a qual tinha obtido
o registo, o «Bureau International» decidirs da data em
que éle podera ser admitido a concorrer de novo com os

outros paises para a organizagiio de uma outra exposi-
¢do.

TITULO 111

«Bureau International» das Exposicdes

ARTIGO 10.°

I institufdo um «Bureau International» das Exposi-
¢des, encarregado de velar pela aplicacio da Conveungio.
Bste ¢Burean» compreende um.Conselho de Administra-
cdo, assistido de uma Comissdie de Classificacio ¢ um
director,, cuja nomeagdo o atribuicdes sdo fixadas pelo
regulamento previsto no artigo seguinte.

A primeira reiiniio do Couselho de Administracio do
«Bureau International» serd convocada em Paris pelo
Govérno da Repiblica I'rancesa, no ano que se 'seguir &
entrada em vigor da Convengdio. Nesta reiinido o Con-
selho fixard a sede do «Bureau International» e proce-.
dera & eleigdio do director.

ARTIGO 11.

O Conselho de Administragiio ¢ composto de membros
designados pelos paises contratantes na proporgio de
um a trés por cada pais. O Conselho é autorizado a
agregar a si, a titulo consultivo, dois ou trés membros
da Camara do Comércio Internacional por ela designa-
dos.

O Conselho delibera em todas as questdes para as
quais lhe é atribuida ¢ompeténcia pela presente Conven-
¢lo; discute e adopta os regulamentos relativos ao fun-
cionamento interno do «Bureau International». O mesmo
Conselho fixa o orgamento das receitas e despesas, fis-
caliza e aprova as contas.

ARTIGO 12.°

Cada pais, seja qual for o nimero dos seus delegados,
dispde de um voto no Conselho. Qualquer pais pode con-
fiar a sva representagio A delegacio de um outro pais
que, neste caso, dispde de um ngmero de votos igual ao
namero de paises que representa. J§ nccessirio um quo-
rum de dois tercos dos pafses representados pelo Con-
selho para que ag deliberagdes tenham validade. -

A votacio terd lugar por maioria absoluta, excepto nos
casos seguintes:

1.° Estabelecimento do regulamento;

2.° Aumento do orgamento;

3.° Rejeigio de um requerimento apresentado por um
pais contratante ou admiss3o de um requerimentn quando
estiverem varios paises em concorréncia;

4.° Autorizagiio de uma exposigio geral com duragio
superior a seis meses.

glement général, du réglement du Jjury ot de tous les
documents indiquant les mesures envisagées pour assurer
la sécurité des personnes et des constructions, la prote-
ction de la propriété industrielle et artistique et pour sa-
tisfaire .aux obligations prévues aux titres IV et V. Le
Bureau n’accorde I’enregistrement que si l'exposition
remplit les conditions de la présente Coavention.

_ Aucun pays contractant n’acceptera Uinvitation de par-
ticiper & une exposition visée par la présente Convention
si cette invitation ne fait pas mention que I’enregistre-
ment a 6té accordé.

Toutefois les pays contractants qui out regu cette invi-
tation rostent entierement libres de ne pas participer &
une exposition organisée en conformité des stipulations
de la présente Convention.

ARTICLE 9. _
Quand un pays aura renoncé 3 organiser une expo-
sition qu’il avait projetée et qui avait obtenu ’enregis-
trement, le Bureau International décidera de la date A
laquelle il pourra &tre adnis & concourir & nouveau avec

les ‘autres pays pour l'organisation d’une autre exposi-
tion.

TITRE IIL.
Bureau International des Expositions.

ARTICLE 10.

I1 est institué un Bureau International des Expositions
chargé de veiller & lapplication de la Convention. Ce
Bureau comprend un -Conseil d’administration assisté
d’une Commission de classification, et un directeur dont

la nomication et les attributions sont fixées par le régle«

ment préva & llarticle suivant.'

La premiére réunion du Conseil d’administration du
Bureau International sera convoquée & Paris par le Gou-
vernement de la République francaise dans l'année qui
suivra la mise en vigueur de la Convention. Aa cours
de cette réunion le Conseil fixera le sidge du Bureau Juo-
ternational ét élira le directeur. :

ARTICLE 11.

- Le Conseil d’administration est composé de membres

désignés par les pays contractants A raison de uan A,trois
par pays. Il est autorisé & s’adjoindre, A titre consultatif,
deux ou trois membres de la Chambre de commérce inter-
nationale désignés par cette Chambre.

Le Conseil statue sur toantes les questions pour les-
quelles la présente Convention lui attribue compétence;
il discute et adopte les réglements relatifs & ’organisa-
tion et au fonctionnement intérieur du Bureau Interna-
tional. Il arréte le budget des recettes et des dépenses,
contréle et approuve les comptes.

ARTICLE 12.

Tout pays, quel que soit le nombre de ses délégués,
disposec ’une voix au sein du Conseil. Tout pays peut
confier sa représentation & la‘délégation d’un autre pays
qui, dans ce cas, dispose d’un nombre de voix égal au
nombre des pays qu’il représente. Un quorum des deux
tiers des pays représentés au Conseil est requis por la
validité des délibérations, ‘

Les votes ont lien 2 la majorité absolue, sauf dans
les cas suivanis: :

1° Etablissement du réglement;

2° Augmentation du budget;

3° Rejet d’une rtequétc présentée par un pays con-
tractant ou admission d’une requéte lorsque plusieurs
pays sont en concurrence;

4° Autorisation d’une oxposition -générale pour une
durée supérieure i six mois.
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Nestes quatro casos 6 necesséria uma maioria de dois
tergos dos paises representados no «Bureau Internatio-
nal». .
ARTIGO 13.°

A Comissio de Classificagiio é composta pelos repre-
sentantes de doze paises contratantes nomeados pelo seu
Govérno.

Seis d8stes palses sio designados pelo «Bureau Inter-
national» ; os outros seis fazem objecto de uma rotaglo
nas condigdes determinadas pelo regalameuto do «Bu-
reaun.

A Comissfio pode agregar a si, a titulo consultivo, um
ou dois membros da Camara do Comércio Internacional
por ela designados.

Esta Comissio submete i aprovagio do Conselho de
Administragio a classificagdo prevista no artigo '2.° e
as modificagBes que lhe podetiam ser introduzidas. Para
aplicaglo dos prazos previstos no artigo 4.°, ela infor-
mard quando se tratar de saber se uma exposigiio subme-
tida a registo & especial ou geral o se, apesar do seu
titulo e classificag®o, ela nio & da mesma natureza que
uma exposi¢io precedente ou que uma exposi¢io espe-
cial que se organize na mesma data. -

ARTIGO 14.0

O orcamento do «Bureau International» é fixado pro-
visdriamente em 4:000 libras esterlinas. As despesas do
«Bureau» s3o suportadas pelos paises contratantes, cujas
partes contributivas s3o determinadas da maneira se-
guinte: a parte dos paises membros da Sociedade das
NagBes é determinada proporcionalmente & contribuigfio
desses pafses para a Sociedade das Nagdes. Salvo no
caso de aumento do orcamento acima fixado, a parte dos
paises mais sobrecarregados ndo pode exceder 500 libras
esterlinas. Os paises n%o membros da Sociedade das Na-
¢des designam, levando em conta o sea desenvolvimento
econdmico, um pais membro da Sociedade das NagBes,
e a sua parte é igual dquela com que entra o pafs assim
designado.

O Conselho de Administragiio pode além disso auto-
rizar a arrecadaglio de guaisquer outras receitas como

remuneragdo dos servigos presiados, quer a agrupamen-

tos, quer a particulares.

TITULO 1V

Obrigacdes do pais que convida e dos paises
participantes

ARTIGO 15.°

O Govérno que couvida para uma exposi¢io interna-
cional deve nomear um comissirio do Govérno ou um
delegado encarregado de o representar e de garantir a
execuglo dos compromissos para com os participantes es-
trangeiros. O comissario ou o delegado deve além disso
tomar todas as medidas Uteis para a salvaguarda mate-
rial dos objectos expostos.

ARTIGO 16.°

Os Governos dos paises participantes devem nomear
comissirios ou delegados para os ropresentar e valar
polo respeito dos regulamentos publicados por ocasido
da manifestagdo.

Os comissarios ou delegados slio as Gnicas entidades
encarregadas de regular a atribuiciio ou a repartigilo dos
eSpagos a Ocupar entre os oxpositores nos pavilhdes dos
scus pafses o nas sccgdes naclouais.

ARTIGO 17.°
Numa exposicio gerul, a Adiinistragio ndo pode co-

Dans ces quatre cas, une majorité des deux tiers des
pays représentées au Bureau International est requise.

ARTICLE 13.

La Commission de classification est composée des re-
présentants de douze pays contractants, nommés par leur
Gouvernement. 3

Ces pays son désignés pour moitié par le Burean In-
ternational; ’autre moitié¢ fait ’objet d’un roulement dans
des conditions déterminées par le réglement du Bureau.

La Commissiou peut s’adjoindre, A titre consultatif,
un ou deux membres de la Chambre de commerce inter-
nationale désignés par cette Chambre.

Cette Commission soumet i ’approbation du Conseil
d’administration la classification'prévue a I'article 2 et
les modifications qui pourraient y étre apportées. Pour
I'application des délais prévus & larticle 4, elle donne
son avis sur la question de savoir si une exposition sou-
mise A l'enregistrement est spéciale ou générale et si,
malgré son titre et sa classification, elle n’est pas de
méme nature qu'une exposition précédente ou qu'une ex-
position spéciale qui s’organise & la méme date.

ARTICLE 14.

Le budget du Bureau International est provisoirement
fixé & 4.000 livres sterling. Les dépenses du Bureau
sont supportées par les pays contractants dont les parts
contributives sont déterminées de la manitre suivante:
la part des pays membres de la Société des Nations est
déterminée en praportion de la contribution que ces pays
versent & la Société des Nations, Sauf le cas d’augmen-
tation du budget ci-dessus fixé, la part des pays les plus
imposés ne peut dépasser 500 livres sterling. Les pays
qui ne sont pas membres de la Société des Nations dé-
signent, en tenant compte de leur développement écono-
mique, un pays membre de la Société des Nations, et
leur part est égale & celle qui est versée par le pays
ainsi désigné.

Le Conseil d’administration peut en outre autoriser la
perception de toutes autres recettes en rémunération des
services rendus aux groupements ou aux particuliers.

TITRE IV.

Obligations du pays-qui invite et des pays
participants.

ARTICLE 15.

Le Gouvernement qui invite & une exposition interna-
tionale doit nommer un commissaire du Qouvernement
ou un délégué chargé de le représenter et de garantir
Yexécution des engagements pris vis-a-vis des partici-
pants é6trangers. Le commissaire ou le délégué doit en
outre prendre toutes mesures utiles pour la sauvegarde
matérielle des objets exposés.

ARTICLE 16.

Les Gouverpements des pays participants doivent
nommer des commissaires ou délégués pour les repré-
sonter et veiller au respect des réglements édiggés 3
l’occasion de la manifestation.

Les commissairos ou délégués sont seuls chargés de
régler Pattribution ou la répartition des emplacements
entra les exposants dans les pavillons do leurs pays et
dans les sections-fationales.

ARTICLE 17.
Dans une exposition générale. il ne peut dtre pergu
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brar taxa alguma pelos espagos ocupados cobertos e
descobertos previstos no programa da exposi¢cdio e atri-
buidos a cada pais participante.

_ARTIGO 18

Em todas as exposi¢des visadas pela presente Conven-
¢io 0s objectos estrangeiros que devam pagar direitos
alfandegdirios e taxas s3o adwmitidos com isencdo tempo-
réria, com a coundi¢cio de serem reexportados. Um ecer-
tificado do despachante que deve acompanhar as merca-
dorias atesta 0 nimero ¢ natareza, as marcas & numeros
dos volumes, assim como a denominagio comercial dos
produtos, seus pesos, origem e .valor. Os objectos s#o
despachados pela alfandega nos locais da exposiciio, sem
serem submetidos ao exame alfandegéario. na fronteira.
As disposigBes precedentes sio apliciveis sob reserva
dos' regulamentos alfandegéirios do pais organizador da
exposi¢io.

Quando, pela legislagiio nacional do pais que convida,
for necessdria uma caugio para obter a isengio tempo-
riria prevista no garz’xgrafo precedente, a caugdo pres-
tada pelo comissarlo de cada pais participante em nome
dos seus expositores serd considerada como garautia su-
ficiente para o pagamento dos direitos alfandegdrios e
outros, e das taxas, que incidirem sobre os objectos ex-
postos que nio sejam, dentro dos prazos fixados, reex-
portados depois de fechada a exposigao.

Sao. excluidos do beneficio da iseng¢do temporaria de
direitos os stocks de mercadorias que nfo constituam
amostras propriamente ditas, e que sio importadas com
o Gnico fim de serem postas & venda no decorrer da ex-
posigio. _

No caso de destrui¢io total ou parcial dos objectos
expostos, o expositor beneficia da isengdo:

1.° Se justificar que as quantidades n#io representadas
ou que os objectos deteriorados foram utilizados pelos
servigos de exposi¢gio ou n3o podem ser vendidos em
vista da sua natureza deteriordvel; , )

2.° Se a tarifa alfandegdria nfo fizer incidir qualquer
taxa -ou direito de entrada sobre os objectos deteriora-
dos ou inutilizdveis. ’

ste beneficio nSo ser4 concedido quando os objectos
tiverem sido dados para o consumo a que normalmente
se destinam. ’

As justificacdes previstas na alinea 4) s3o apresenta-.

das pelo comissirio ou delegado do pafs a que os ex-
positores pertencem ; a deciso compete & Administragio
do pais em que a exposi¢do tiver lugar.

Devem ser consideradeos como objectos destinados a
exposicdio para aplicagio das disposicdes precedentes:

1.° Os materiais de construcfio, mesmo quando impor-
tados no estado de matéria prima destinada a-ser traba-
thada & chegada no pafs em que a exposigio tiver lugar;

2.° As ferramentas ¢ o matérial de transporte para
os trabalhos da exposicio;

8.° Os objectos destinados & decoragso interna e ex-
terna dos locais, stands, mostruirios dos expositores;

4.° Os objectos destinados & decoragio e guarneci-
mento em mobilidrio dos locais afectos aos comissarios
ou delegados dos paises participantes, assim como os
artigos de escritério destinados ao seu uso;

5. Os objectos e produtos utilizados nas instalagdes

¢ funcionamento das maquinas ou aparelbhos expostos; .

6.° As amostras necessarias aos jlris para apreciagio
€ julgamento dos objectos expostos, sob reserva de apre-
sentaglo do um atestado do comissario da seeclio men-
cionando a natureza e a guantidade dos objectos consu-
midos.

Além disso, sio isentos de direitos:

1.° Os catilogos, brechauras e anincios oficinais, ilus-
trados ou,nio, publicados pelos pafses que participam na
eXPOsieHo ;

par ]’Adminis}ration aucune taxe pour les cmplacements
couverts et découverts prévus an programme de Pexpo-
sition et attribués & chaque pays participant.

ARTICLE 18.

Dans toute exposition visé¢e par la présente Convention,
les objets étrangers passibles de droits de douane et ta-
xes sont admis en franchise temporaire & condition d’8tre
reexportés. Un certificat de ’expéditeur accompagnant
les marchandises atteste le nombre et la natare, les
marques et numéros de colis ainsi que }Ja dénomination
commerciale des produits, leurs poids, origine et valeur.
Les objets sont dédouanés dans les locaux de I’exposi-
tion sans &tre soumis A an examen douanier i la fron-
tiere. Les dispositions précédentes sont applicables sous
réserve des reglements douaniers du pays organisatenr
de 1’exposition.

Lorsque, d’aprés la législation nationale du pays yui
invite, un cautionnement est néeessaire pour }obtention
de la franchise temporaire prévue au paragraphe précé-
dent, le cautionnement donné par le commissaire de cha-
que pays participant au nom de ses exposants sera con-
sidéré comme une garantie suffisante pour le payement
des droits de douane et des autres droits et taxes frap--

pant les objets exposés qui ne seraient pas réexportés

aprés la cloture de I'exposition dans les délais fixés.

. Sont exclus du bénétice de la franchise temporaire
de droits les stocks de marchandises qui ne constituent
pas des échantillons proprement dits et qui sont impor-
tés dans le seul but d’étre mis en vente au cours de
I’exposition. '

En cas de destruction totale ou partielle des objects
exposés, I'exposant bénéficie de la franchise: \
1° S’ justifie que les quantités non représentées ou

-que les objets détériorés ont été utilisés -pour les ser-

vices de I’exposition ou ne peuvent plus étre vendus en

raison de leur nature périssable; :

- 2° Si le tarif douanier ne frappe d’aucune taxe ou droit
d’entrée les objets détérioréds ou inutilisables.

Ce bénéfice ne sera pas aceordé lorsque les objects
aaront été livrés & la consommation 3 laquelle ils sont
normalement destinés.

Les justifications prévaes A I'alinéa 4 sont présentées
par le commissaire ou le délégué du pays avquel res-
sortit I’exposant; la décision appartient & I’Administra-
tion du pays ol 'exposition a lieu. '

Doivent &tre eousidérés comme objets destinés & l'ex-
position pour application des dispesitions qui précedent :
. 1° Les matériaux de construction, mé@me s’ils sont im-
pertés A 1’état de matidre premitre destinte 3 &tre fra-
vaillée apris Uarrivée dans le pays ou Yexposition a hiéu;

2° Les outils, le matériel de transport pour les travanx
de Yexposition; .

3° Les objets servant & la décoration intérieare et ex-
térieure des locanx, stands, étalages des exposants;

4° Les objets servant i la décoration et 2 Pameuble-
ment des locaux affectés aux commissaires ou délégués
des pays participants, ainsi que les articles de bureau
destinés a leur usage; .

5° Les objets et produits employés anx installations
ot aun fonctionnement des machines ou appareils exposés ;

6° Les échantillons nécessaires aux jurys pour 'ap-
préciation et le jugement des objets exposés, sous re-
serve de la preduction d’une attestation du commissalre
de la section mentionnant la nature et la quantité des
objets consommés.

Er outre, sont exonérés de droits: ]

1° Les catalogues, brochures et affiches officiels, xllusga
trés ou non, publiés par les pays participant & l'expesi:
tion 5
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.2.9 Os catilogos, brochuras, anuncios e outras publi-
cacgdes, ilustrados ou ndo, distribuidos gratuitamehte pe-
los expositores dos objeatos estrangeiros no recinto da
exposiciio, mas apenas dentro do periodo da sua duracdo.

‘As disposigdes do presente artigo nio se aplicam-aos
objectos que, em conseqiiéncia da legislagdo do pafs or-
ganizador, fazem parte de um monopolio de Estado ou
cuja venda é proibida ou regulada por licenga, a ndo
ser nas condigdes prescritas pelo Govérno désse pais.
No emtanto fica autorizada a exposigio déstes produtos,
sob reserva das medidas de fiscalizagiio destinadas a
proibir a sua venda.

ARTIGO 19.°

O regulamento de toda e qualquer exposicdo interna-
cional deve .conter uma cldusula que dé ao expositor o
direito de retirar a sua declaragio de participagdo, no
caso em que se dé um agravamento dos direitos aplica-
veis aos produtos déste expositor, depois da aceitagio
de participar na exposigio.

ARTIGO 20.°
Se a legislagio do pais em que a exposigdo tem lugar
a isso se ndo opuser, o expositor pode vender e forne-
cer as amostras expostas no fim da exposigio. Neste
caso, éle n3o fica sujeito a outras taxas que ndo sejam
as que teria de pagar no caso de importaglio directa.

ARTIGO 21°

Numa exposi¢io internacional n3o se pode fazer uso,
para designar um grupo ou um estabelecimento, de uma
designacio geografica que se refira a um pafs partici-
pante, a nio ser com autorizagio do comissirio ou dele-
gado déste pafs.

No caso de n#o participagio de pafses contratantes,
essas proibigdes sio pronunciadas pela Administragio da
exposigio a pedido dos Governos. interessados.

ARTIGO 22.°
Numa exposi¢io, n#o sdo consideradas nacionais, e,
consegiientemente, nio podem ser designadas com éste
nome, senio as seccdes constituidas sob a autoridade do
comissario ou delegado nomeado conforme o estabele-
cido nos artigos 15.° e 16.° pelo Govérno do pais orga-
nizador ou participante.

ARTIGO 23.°

A secgdo nacional de um pafs ndo pode compreender
objectos que n3o sejam pertencentes a ésse pais.

Todavia, pode figurar neld, com autorizagio do co-
missdrio ou delegado do pais interessado, um objecto
pertencente a outro pais, com a condigdo dé que sirva
apenas para completar a instala¢lo, que ndo tenbha in-
fluéncia na atribuicio da recompensa ao objecto prin-
tipal ¢ que, nesta qualidade, nio beneficie &le proprio
de nenhuma recompensa. '

Consideram-se pertencentes 3 indistria e & agricultura
do pais os objectos que foram extraidos do seu solo,
colhidos ou fabricados no seu territério.

ARTIGO 24.°

Salvo o caso de disposi¢des em contririo na legisla-
¢io do pafs organizador, ndo deve em principio ser con-
cedido numa exposi¢ilo nenhum monopoélio, seja de que
natureza for. Todavia, a Administragio da cexposigio po-
deri, se o julgar indispensavel, conceder os monopdlios
sczuintes : iluminacilo, aqguecimento, despacho alfande-
gario, manutencgdo e publicidade no interior da exposi-
¢do. Neste caso, a Administragio tem de satisfazer is
condi¢des seguintes :

1.° Indicar a cxisténcia désse ou désses monopoélios

2° Les catalogues, brochures, affiches et toutes au-
tres publications, illustrés ou non, distribués gratuite-
ment par les exposants des objets  étrangers dans l’en-
ceinte de ’exposition et seulement pendant sa durée.

Les dispositions du présent article ne s’appliquent pas
aux objets qui, par suite de la législation du pays orga-
nisateur, font partie d’un monopole d’Etat ou dans la
vente est défendue ou réglementée par licence, sauf sous
des conditions prescrites par le Gouvernement de ce pays.
Toutefois l’exposition de ces produits reste autorisée,
sous réserve des mesures de contréle en vue d’en inter-
dire la vente.

ARTICLE 19.

Le réglement de toute exposition internationale doit
comporter une clause qui donne & ’exposant le droit de
retirer sa déclaration de participation, dans lg cas ou
une aggravation des droits applicables aux produits de
cet exposant interviendrait aprés l’acceptation de partici-
per & l’exposition.

ARTICLE 20.

A Yissue de ’exposition, I’exposant peut, si toutefois
la législation du pays o a lieu I’exposition ne s’y oppose
pas, vendre et livrer les échantillons exposés. Dans ce
cas, il n’est pas assujetti & d’autres taxes que celles
qu’il aurait & acquitter dans le cas d’importation directe.

ARTICLE 21.

Dans une exposition internationale, il ne peut &tre fait
usage, pour désigner un groupe ou un établissement, d’une
appellation géographique se rapportant & un pays par-
ticipant qu’avec I'autorisation du commissaire oun délégué
de ce pays. :

En cas de non-participation de pays contractants, de
telles interdictions sont prononcées par 1I’Administration
de l’exposition sur’ la demande des Gouvernements in-
téressés. '

ARTICLE 22.

Dans une exposition, ne sont considérées comme na-
tionales et, en conséquence, ne peuvent &tre désignées
sous cette dénomination, que les sections constituées sous
Pauterité d’un commissaire ou d’un délégué nommé con-
formément aux articles 15 et 16 par le Gouvernement

‘du pays organisateur ou participant.

ARTICLE 23.

La section nationale d’un pays ne peut comprendre
que les objets appartenant & ce pays.

Toutefois, peut y figurer, avec l'autorisation du com-
missaire ou du délégué du pays intéressé, un objet appar-
tenant A un autre pays, & condition qu’il ne serve qu’a
compléter I'installation, qu’il soit sans influence sur l'at-
tribution de la récompense d l'objet principal et que,
A ce titre, il ne bénéficie lui-méme d’aucune récompense.

Sont considérés comme appartenant a 'industrie ot &
Pagriculture d’un pays les objets qui ont été extraits de
son sol, récoltés ou fabriqués sur son territoire.

ARTICLE 24.

A moins de dispositions contraires dans la législation
du pays organisateur, il ne doit en principe étre concede,
dans unc exposition, aucun monopole de quelque na-
ture qu’il soit. Toutefois, I’ Administration de¢ I’exposition
pourra, si clle le juge indispensable, accorder les mono-
poles suivants: éclairage, chautfage, dédouanement, mi-
nutention et publicité A Uiatérieur de l'oxposition. Dans
co cas, clle anra A remplir les conditions suivantes:

1° Indiquer Iexistenco de ce ou ces monopoles dans
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no regulamento da exposicio e no boletim de adesio
a assinar pelos expositores : :

2.° Assegurar a utilizac8o dos servigos monopolizados
aos expositores nas condi¢des habitualmente aplicadas no
pais ; '

3.° Nio limitar cm caso algum os poderes dos comis-
sdrios nas respectivas secgdes.

O comissdrio do pais organizador tomard todas as me-
didas necessarias“para que as tarifas de prestaciio de ser-
vigos pedidas aos paises participantes unio sejam mais
elevadas do que as pedidas & Administragio do pais
organizador.

ARTLIGO 25.°

Cada pais em que tiver lugar uma exposicio intcrna-
<cional oferecera a sua intervencgiio benévola no sentido
de ohter das suas administracdes, companhias e emprésas
de caminhos de ferro, de navegaciio ou de aviaciio, faci-
lidades de transporte para os objectos destinados a essa
exposigiio. )

ARTIGO 26.»

Cada pais usard de todos os meios que pela sua legis-
lagido lhe parecerem mais oportunos para agir contra
-os promotores de exposigdes ficticias ou exposi¢des para
as quais siio fraudulentamente atraidos participantes com
promessas, anincios ou cartazes mentirosos.

TITULO V
Recompensas
ARTIGO 27.°
O regulamento geral da exposigio deverd indicar se
seriio ou nio outorgadas recompensas aos expositores,
independentemente dos diplomas de participaciio .que po-
dem ser sempre concedidos. No caso de serew previstas
recompensas, a sua atribuigiio pode ser limitada a certas
classes.
Os expositores que tomam parte noma exposi¢ilo, tanto
nas sec¢des como no seu pavilbiio nacional, e nio quei-
ram que lhes sejam atribunidas recompensas, deverio

declara-lo & Administragiio, antes da abertura da exposi-
.¢io, por intermédio dos seus comissdrios ou delegados.

Aos membros do jari ndo podem obrigatdriamente ser
atribuidas guaisquer recompensas.

ARTIGO 28

A participacdo numa exposicio pode ser livre ou sub-
metida a uma admissio prévia.

A participagiio é livre quando todos os objectos podem
scr admitidos na exposigiio sob a reserva de o expositor
ter assinado em devido tempo o bolétim de adesito e
satisfeito as condigdes gerais estabelecidas para esta
adesiio.

A participagio & submetida a uma admissio prévia
quando o regulamento geral estabelece que o0s objectos
chamados a figurar na exposiciio devem satisfazer a cer-
tas condic¢des especiais, tais como o bom fabrico ou a
originalidade.

Neste caso, o regulamento dard a conhecer os pro-
-cessos que o pais organizador tiver adoptado para pro-
ceder i admissiio dos obhjectos na sua secciio nacional,
a fim de permitir que os pafses convidados possam tomar
déles conhecimento, conservando cada pais a faculdade
de aplicar &sses processos conforme a apreciagio que
fizer. ‘

ARTIGO 290

A apreciagio e o julgamento dos objectos expostos
siio confiados a um juri internacional, cons:ituido de
acordo com as roegras seguintes :

1. Cada pais & representado no jdri na proporgio

le reglement de lexposition et dans le bulletin d’adhe-

_sion & faire signer par les exposants;

2° Assurer l'usage des services monopolisés anx cx-
posants aux conditions habituellement appliquces dans
le pays;

3° Ne limiter en aucun cas les pouvoirs des ecommis-
saires dans lours sections respectives.

Le commissaire. du pays organisateur prendra toute
mesure pour que les tarifs de main-d’ceuvre demandés
aux pays participants ne soient pas plus élevés que ceux
demandés & I’Administration du pays organisateur.

ARTICLE 25.

Chaque pays ol a lieu une exposition internationale .

offrira ses bons offices pour obtenir de ses administra-

tions, compagnies et entreprises de chemins de fer, de

navigation ou d’aviation, des facilités de transport au
profit des objets destinés & cette exposition.

ARTICLE 26.

Chaque pays usera de tous les moyens qui, d’apris
sa législation, lui paraitront les plus opportuns pour agir
contre les promoteurs d’expositions fictives ou d’exposi-
tions auxquelles les- participants sont frauduleusement
attirés par des promesses, annonces ou réclames men-
songéres.

TITRE V.

Récompenses.

ARTICLE 27.

Le réglement général de l'exposition devra indiquer
si, indépendamment des brevets de participation qui peu-
vent toujours 8tre accordés, des récompenses seront oun
non décernées aux exposants. Dans le cas ol des rc¢-
compenses seraient prévues, leur attribution peut &tre
limitée & certaines classes.

Avant Pouverture de l'exposition, les exposants qui
y prennent part, soit dans les sections, soit dans leur
pavillon national, et qui voudraient rester en dehors de
Pattribution des récompenses, en feront la déclaration A
I’administration de 'exposition, par ’entremise de leurs
commissaires ou déléguds.

- Les membres du jury restent obligatoirement en dehors
de V’attribution des récompenses.

ARTICLE 28.
La participation & une exposition est libre ou soumise
A une admission préalable.
La participation est libre lorsque tous les objets peu-
vent &tre admis & l'exposition sous la réserve que l'cx-

posant ait souscrit en temps vouln le bulletin d’adhésion

et rempli les conditions générales établics pour cette
adhésion. :

La participation est soumise & une admission priala-
ble, lorsque le réglement général édicte que les objets
appelés & figurer dans l’exposition doivent satisfaire &
certaines conditions spéciales, telles que la bonne fabri-
cation ou loriginalité. ,

Dans ce cas, le réglement fera connaitre les procédés
que le pays organisateur aura adoptés pour eftectner
Padmission des objets dans sa\section nationale afin de
permettre aux pays invités de' s’y référer, chaque pays
gardant la faculté d’appliquer ces procédés selon son
appréciation.

ARTICLE 29.

I’appréciation et le jugement des objets exposés sont
confiés A un jury international, constitué en conformité
des régles suivantes: _

1° Chaque pays est représenté dans le jury en propor-
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da parte que toma na exposigio, levando em linha de
conta principalmente o namero dos expositores, niio se
compreendendo nesse nimero os colaboradores e coope-
radores, ¢ da superficie que éles ocupam.

Cada pais tem direito a um jurado, pelo menos, por
cada classe em que os seus produtos sdo expostos, ex-
cepto no caso em que a Administracgiio da exposi¢io ¢ o
comissario ou delegado do pais interessado estiverem de
acordo em reconhecer que essa representa¢o nio é jus-
tificada pela importincia da sua participagio naquela
classe.

Nenhum pais pode ter mais de sete jurados na mesma
classe; todavia, esta limitaclio ndo é aplicavel &s classes
de alimentacgdo liquida e sélida;

2.° As fun¢des de jurados devem ser confladas a pes-
soas que possuam os conhecimentos técnicos necessarios;

3.° Os jurados s6 podein ser investidos nas suas fun-
¢des com a aprovacdo do seu Govérno;

4.° O jari comporta trés graus de jurisdigdo ou ins-
tancias.

ARTIGO 30.°

As recompensas dividem-se em cinco categorias;

1.° Grandes prémios;

2.° Diplomas de honra;

3.° Medalhas de ouro;

4.° Medalhas de prata;

.D.° Medalhas de bronze.

Além disso, sob proposta dos expositores rcconpen-
sados ou membros do jiri, podem ser atribuidos diplo-
mas aos seus colaboradores on cooperadores.

A qualidade de membro-do jari pode ser mencionada
pelo titular dessa fungdo em todos os casos em que 0s
eXpositores sd3o autorizados a invocar as suas recom-
pensas.

A qualificagio de «hors concours» fica para o futuro
interdita, tanto aos membros do jari como os exposito-
res que pediram lhes niio f6ssem atribuidas recompensas.

ARTIGO 31.°

A relagiio dos expositores premiados na exposicio
sera registada no «Bureau International». Os laureados
ndo poderdio aproveitar-se das recompensas concedidas
sendo com a coundi¢gdo de mencionar, juntamente com a
rccompensa, o titulo exacto da exposicdo. Os mesmos
serdo autorizados a juntar a ossa men¢dio 0 monograma
do «Bureau International» das Exposi¢des, que dard a
conhecer ao «Bureau International» da Propriedade In-
dustrial, om Berne, as exposi¢des registadas, e far-lhe-a
chviar as relagdes dos expositores premiados.

ARTIGO 52.°
O «Burean International» cstabelecerd regulamentos-
-tipo fixando as condi¢des gerais de composiciio e tun-
cionamento dos jaris e determinando o modo de atri-

buiciio das recompensas. A sua adop¢iio sera recomen-
dada aos pafscs organizadores.

TITULO VI
Disposigdes gerais
ARTIGO 33.°

A presente Convenclio sera ratificada.

«) Cada Govérno informara o Govérno I'rancéds, logo
que esteja pronto a proceder ao deposito das ratifica-
coes. Desde que sete Governos sc tiverem declarado
prontos a efectuar &sse depdsito, proceder-se-d a éle no
decarso do més que se seguir A recopeio da tltima de-
cluracao porv intermédio do Govérno [Francdés e no dia
fixado pelo mesmo Governo;

tion de la part qu’il prend A l'exposition, en tenant sur-
tout compte du nombre des exposants, non compris les
collaborateurs et coopérateurs, et de la superficie qu’ils
occupent. .

Chaque pays a droit & un juré au moins dans toute
classe ol ses produits sont exposés, sauf dans le cas ou
I’ Administration de ’exposition et le commissaire ou dé-
légué du pays intéressé sont d’accord pour reconnaitre
que cette représentation n’est pas justifiée par Vimpor-
tance de sa participation dans cette classe.

Aucun pays ne peuat avoir plus de sept jurés dans
une méme classe; toutefois, cette limitation n’est pas
applicable aux classes de ’alimentation liquide et solide

2° Les fonctions de juré doivent &tre attribuées a des
personnes possédant les connaissances techniques néces-
saires;

3° Les jurés ne peuvent étre investis de leurs fonctions
qu’'avec I’agrément de leur Gouvernement;

_ 4° Le jury comporte trois degrés de juridiction ou
stances.
ARTICLE 30.

Les récompenses se divisent en cinq catégories :

1° Grands-prix; .

2° Diplomes d’hounneur;

3° Médailles d’or;

4° Médailles d’argent;

H° Medailles de bronze.

En oatre, il peut &tre attribué, sur la proposition des
exposants récompensés ou membres du jury, des diplo-
mes A Jeurs collaborateurs ou coopérateurs.

La qualité de membre du jury peut étre mentionnée-
par le titulaire de cette fonction dans tous les cas ou les
exposants sont autorisés A rappeler leurs récompenses.

TLa qualification de chors concours» est désormais
interdite tant pour les membres du jury que pour les
exposants qui ont demandé a rester en dehors de 'attri-
bution des récompenses.

ARTICLE 31.

Le palmarts de l’Exposition scra cnregistré au DBuo-
reau International. Les laurcéats ne pourront se prévaloir
des récompenses accordées qu’d la condition de men-
tionner, aprés la récompensc, le titre exact de l'exposi--
tion. Ils seront autorisés A ajouter & cette mention le mo-
nogramme du Bureau International. Le Burcau Interna-
tional des Expositions fera connaitre aa Bureau Interna-
tional de la Propriété Industrielle, & Berne, les exposi-
tions enregistrées ‘et lul fera parvenir les palmares.

ARTICLI 32.

Il sera établi, par les soins da Burcau International,
des riglements;type fixant les conditions générales de
composition et de fonctionnement des jurys ct détermi-
naot le mode d’attribution des récompenses. L adoption
en scra recommandée aux pays-organisatours.

TITRIES VI
Dispositions finales.
ARTICLE 33.

La préscate Convention sera ratifice.

a) Chaque Gouvernement, dis qu'il sera pret au deé-
pot des ratifications, cn informera le Gouvernement fran-
cais. Dis que sept Gouvernements se scront déclards
prits A cffectuer ce dépot, il v sera proccdé au cours du
mois qui suivra fa réception de la dernicre déclaration
par le Gouvernement frangais ¢t au jour fixé par ledit
(iouvernement ;
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b) As ratificagdes serio depositadas nos arquivos do
Govérno Francss; . - .

¢) O depbsito das ratificagdes -constara de um auto
assinado pelos representantes dos paises que tomam
parte néle e pelo Ministro dos Negécios Estrangeiros da
Repiblica Francesa ;

d) Os Governos dos paises signatdrios que ndo tenham
procedido ao depésito do instrumento de-ratificagio nas
condicdes prescritas na alfnea a) do presente artigo po-
derdio fazé-lo ulteriormente por meio de uma notificagiio
escrita dirigida ao Goveérno da Republica Francesa e
acompanhada do instrumento das ratificagdes;

e) Ser4d imediatamente remetida aos (Governos que assi-
naram a presentc Convengio e a ela aderiram, por in-
termédio do Govérno Francés e pelas vias diplomati-
cas, uma cOpia auténtica do auto relativo ao primeiro de-
posito de ratificaciio das notificagdes mencionadas na ali-

nea precedente. No caso visado pela mesma alinea, o

Govérno Francés dara ao mesmo tewpo a conhecer a
data em que tiver recebido .a notificagdo.

ARTIGO 3d.°

a) A presente Convenciio aplica-se de pleno direito ape-
nas aos territérios metropolitanos dos pafses contratantes;

b) Se um pais desejar que a Convengio entre em vi-
gor nas suas col6nias, protectorados, territérios do ul-
tramar e territérios sob suserania ou sob mandato, a

sua inten¢2o seri mencionada no préprio instrumento -

de ratificaciio ou fara objecto de uma notificagio dirigida
por escrito ao Govérno Frauncés, notificagio essa que seré
depositada nos arquivos déste Govérno.

Se fér escolbido ésto ultimo processo,” o Govérno
Frances transmitird aos Governos dos paises signatirios
¢ aderentes uma cépia auténtica da notificagiio, indicando
a data em que ela foi recebida; ’

¢) As exposi¢des que apenas compreendem os produ-
tos da metrépole e das col6nias, protectorados, territ6-
rios do ultramar e territérios sob suserania ou sob man-
dato sfo consideradas como exposi¢des nacionais e por
conseqiiéncia nio abrangidas pela presente Convengio,
mesmo quando esta Convenciio se estenden a 8sses terri-
torios.

ARTIGO 35.° ‘

a) Depois da entrada em vigor da presente Convencio
qualquer pais ndo signatdrio poderd aderir a ela em

_qualquer época; )

b) Para Gste ofeito devera &sse pais comunicar por es-
crito e pelas vias diplomadticas ao Govérno Francés a sua
adesio; que serd depositada nos arquivos déste Govérno;

¢) O Governo Frances transmitird imediatamente aos
Governos dos paises signatdrios ¢ aderentes uma copia
anténtica da notificagiio, indicando a data cm que ela
foi recehida.

ARTIGO 5.0
A presente Convenciio entrard em vigor para os pai-
s¢s contratantes que tiverem participado no primeiro de-
posito das ratificagdes um més depois da data em que

foi levantado o auto. Para os paises que a ratificarem .

ulteriormente ou que a ela aderirem, assim como para
as col6nias, protectorados, territérios do ultramar e ter-
ritorios sob suserania ou sob mandato nio mencionados
nos instrumentos de ratificacio, a Convencio entrard
em vigor um més depois da data da recepeiio das notifi-
cagdes previstas nas alincas ) do artigo 33.°, b) do ar-
tigo 34.° ¢ b) do artigo 3D.°
ARTICO 37.
Os paises contratantes nio podem denuncar a pre-

sentc Convengio antes de decorridos cinco anos depois
da sua cntrada em vigor.

#) Les ratifications seront déposées dans les archives
du Gouvernement francais. .

c) Le dépot des ratifications sera constaté par un pro-
ces-verbal signé par les représentants des pays qui y
prennent part et par le Ministre des affaires étrangtres
de la République francaise; '

d) Les Gouvernements des pays signataires gui n’au-
ront pas été en mesure de déposer l’instrument de rati-
fication dans les conditions prescrites au paragraphe «)
du présont article poarront le faire ultérieurenient au
moyen d’une notification écrite adressée au Gouverne- -
ment de la République frangaise et accompagnée de l'ins-
trument des ratifications;

e) Copie certifiée conforme du procis-verbal relatif an
premier dépot de ratification ot des notifications mention-
nées & Valinéa précédent sera immédiatement, par les
soins du Gouvernemeént frangais et par la voie diplo-
matique, remise aux Gouvernements qui ont signé la.pré-
sonte Convention ou y ont adhéré. Dans le cas visé par
I’alinéa précédent, le Gouvernement frangais fera connai-
tre en méme temps la date A laquelle il aura regu la
notification. .

ARTICLY 34

a) La présente Convention ne s’applique de plein droit.
quaux territoires métropolitains des pays contractants;

b) Si un pays en désire la mise en viguenr dans ses
colonies, protectorats, territoires d’outrc-mer et territoi-
res sous suzeraineté ou sous mandat, son intention sera
mentionnée dans linstrument méme de ratification ou
sera 1’objet d’une notification adressée par éerit au Gou-
vernemont francais, laquelle sera déposée dans les ar-
chives de ce Gouvernement.

Si ce procédé est choisi, le Gouvernement francais
transmettra aux Gouverncments des pays signataires et
adhérents copie certifiée conforme de la notification, on
indiquant la date & laquelle clle a été recue;

- ¢) Les expositions qui ne comprennent que les produits
de la métropole et des colonies, protectorats, territoires
d’outre-mer et territoires sous suzeraineté ou sous man-
dat, sont considérées comme expositions nationales, et
par suite non visées par la présente Convention sans qu’il
v ait lieu de rechercher si cette Convention a été éten-
due & ces territoires.

ARTICLE 35.

@) Aprés Ientrée en vigueur de la présente Convention
tout pays non signataire pourra y adhérer i toute épo-
que;

b) A cot effet, il notifiera, par ¢éerit par la voie diplo-
matique, av Gouvernement francais son adhésion, qui
sera déposée dans les archives de ce Gouvernement;

¢) Le Gouvernement frangais transmettra immédiate-
ment aux Gouvernements des pays signataires et adhé-
rents copic certifice conforme de la notification, en in-
diquant la date a laquclle elle a été regue.

ARTICLE 36.

La présente Convention produira effet, pour les pavs
contractants qui auront participé au premier dépodt des
ratifications, un mois apres la date du procos-verbal.
Pour les pays qui la ratifieront ultérieurcment ou quiy
adhéreront, ainsi que pour les colonies, protect’oruts,
territoires d’outre-mer et territoires sous suzeraineté ou
sous mandat non mentionnds® dans les instruments de
ratification, la Convention produira effet un mois aprés
la date de réception des notifications prévues aux arti-
cles 33, alindéa «; 34, alinéa b; 3D, alinéa b.

"ARTICLIE 37.

Les pays contractants ne peuvent pas dénoncer la pré-
scnte Convention avant un délai de cinq ans & compter
de son entrdc en viguour. '

)
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Depois disso poderd efectuar-se a dentucia em qual-
quer altura por uma notificagdo dirigida a0 Govérno da
Republica Francesa. A deptncia surtird efeito um ano
depois da data da reccpgio daquela notificagiio. Pelo
Govérno da Republica Francesa serd imediatamente
transmitida aos Governos dos paises signatirios e ade-
rentes uma c6pia auténtica da notiticacio.

As disposigdes do presente artigo aplicam-se as colo-
nias, protectorados, territérios do ultramar, territérios sob
suserania ou soh mandato.

ARTIGO 38.°
Sc, em conseqiténcia de dentncias, o nimero dos pai-
ses contratantes ficar reduzido a menos de sete, o Go-
vérno da Republica Francesa convocard imediatamente

uma Conferéncia Internacional para sc resolver nas me-

didas a tomar..
; ARTIGO 39.°

O Govérno da Republica Francesa comunicard igual-
mente ao «Bureau International» uma cépia de todas as
ratificagdes, adesdes e dentncias.

Lo ARTIGO 40.°
A presonte Convengilo poderd ser assinada e Paris
até 30 de Abril de 1929.

T2 para prova, os Plenipotenciarios a scguir designados
assiharam a presente Convencdo.

Feito em Paris, a 22 de Novembro de 1928, num Gnico
yxemplar, que ficard depositado nos arquivos do Govérno
da Republica Francesa ¢ cujas cOpias auténticas serio
remetidas pelas vias diplomaticas a todos os G_overnos

“dos paises representados na Conferéncia de Paris.

Pela Albania:
Dr. Stavro Stavri.

Pela Alemanha:

Dr. Peter Mathies.
Emil Wiell.
Dr. Hanns Heiman.

Pela Australiac:

P. C. Faraker.
Pela Austria:

Grunberger.
Pela Bélgica:

E. de Gaiffier.
Pelo Brasil:

. Guimaries.
Peclo Canadd :

Philippe Iloy.
Vela Colombia -

José de la Veyu.

Yor Cuba:
Jernandez Portelu.

Pela Dinamarca :
1. .. Dernlaft.

La dénonciation pourra alors &tre effectuée A toute
époque par une notification adressée au Gouvernement
de la République francaise. Flle produira ses effets un
an aprés la date do réception de cette notification. Copio
certitiée conforme de la notification, avec indication de
la date & laquelle elle a été regue, sera immédiatement
transmise par le Gouvernement de la République fran-
caise aux Gouvernements des pays signataires et adhé-
rents. .

‘Les dispositions du présent article s’appliquent égale-
ment aux colonies, protectorats, territoires d’outre-mer,
territoires 'sous suzeraineté ou sous mandat.

- ARTICLE 38.

Si, par suitc de dénanciations, le nombre des pavs con-
tractants était réduit & moins de sept, le Gouvernement-
de la République francaise convoquerait aussitot une
Conférence internationale pour convenir de toutes me-
sures 4 prendre.

. ARTICLE 39.

Le Gouvernement de la République francaise commu-
niquera également au Bureaa International copie de tou-
tes ratifications, adhésions et dénonciations.

ARTICLL 40.
La présente Convention pourra étre signée A Paris
jusqu’aa 30 avril 1929.

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ci-aprés désignés!

‘ont signé la présente Convention.

Fait & Daris, le vingt-deux novembre mil neuf cent
vingt-huit, en un seul exemplaire, qui restera déposé
dans les archives du Gouvernement de la République
francaise et dont des copies certifiées conformes seront
remises par la voie diplomatique & tous Gouvernemcnts
des pays représentés a la. Conférence de Paris.

Pour I’Albanie :

Dr. Stavro Stavri.

Pour I’Allemagne :
Dr. Peter Mathies.
Clemdl Wiehl.
Dr. Hanns Heiman.
Pour 1’Australie:
P. C. I'araker. -

Pour I’Autriche :
Grzmberger.

Pour la Belgique:
L. de Guaifiier.
Pour le Brésil:
\
. Guiinardes.
Pour le Canada:
P]ri-lippc Roy.
Pour la Colombic:
José de la Vega.
Pour Cuba:
Ilernande: Portela.

Pour le Danemark:
Il. -\, Bernhoft.
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Pela Repiiblica Dominicana : Pour la République Dominicaine
Dr. T. Franco Franco. Dr. T. Franco Franco.
Pela Espanha: Pour I’Espagne :
Carlos de Goyoneche. Carlos de Goyoneche.
Pela Francga: Pour la France:
P. Chapsal. P. Chapsal.
Charmel. Charmeil.
R. Coulondre. R. Coulondre.
J. Lesoufacke. J. Lesoufache.

G. Roger Sandoz.
Baron T hénard.

Pela Gri-Bretanha e Irlanda do Norte :

E. Crowe.
J. R. Cahzll.
R. W. C. Cole.

Pela Grécia:
N. Politis.

Pela Guatemala:
José Matos.

Pelo Haiti:
Nemours.

Pela Hungria :
Frédéric Villans.

Pela Italia :
Giovanni Belli.

Pelo Japdo:
H. Kawai.

Por Marrocos:
J. Nacivet.

Pelos Pafses Baixos:
E. H. Krelage.

Pelo Peru:
M. H. Cornejo.

Pela Polénia:

Othon Weclawowicz.

Por Portugal :

A. da Gama Ochoa.

Pela Roménia:
Const. Diamandy.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:

Milivgj Pilya.

Pela Suécia (sob reserva de ratificagio por Sua Majes-
tade o Rei, com aprovacdo do Riksdag):

Albert Ehrensvard.
Joseph Sachs.
8. Berjius.

Pela Suica :

Dunant.
Dr. M. Q. Liénert.
Gustay Brandt.

G. Roger Sandoz.
Baron Thénard.

Pour la E}rande-Bretagne et1'Irlande du Nord:

E. Crowe.
J. R. Cahill.
R. W. C. Cole.

Pour la Gréce:
N. Politis.

Pour le Guatémala:
José Matos.

Pour Haiti:
Nemours.

Pour la Hongrie:
Frédéric Villant.

Pour I'Italie:
Grovanni Belli.

Pour le Japon:
H. Kawat.

Pour le Maroc:
J. Nacivet.

Pour les Pays-Bas:
" E. H. Krelage.

Pour le Pérou:
M. H. Corngjo.

Pour la Pologne:
Othon Weclawowicz.

Pour le Portugal :
A. da Gama Ochoa.

Pour la Roumanie :
Const. Diamandy.

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovénes:

Milivej Pilya.

Pour la Sudde (sous réserve de ratification par S. M. le

Roi avec approbation du Riksdag):

Albert Ehrensvard.
Joseph Sachs.
S. Berjius.

Pour la Suisse:

Dunant.
Dr. M. G. Liénert.
Gustav Brandt.
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Pela Tunisia:
H. Geoffroy-Saint- Hilaire.

Pela Unigdo das Republicas Soviéticas Socialistas :

M. Toumanoff.
G. Lachkevitch.
M. Rafaloff.

PROTOCOLO

Os Plenipotenciarios abaixo assinados, retinidos nesta
data, emitiram os votos seguintes, que julgam dever re-
comendar especialmente aos Governos respectivos:

1. voto

A Conferéncia foi levada a verificar a dificuldade de
distingair nitidamente as exposi¢des das feiras. Julga a
Conferéncia que a aplicagfio da presente Convenc¢io nio
satisfard plenamente sendio quando forem régulamentadas
todas as manifestagdes de apresentagio de modelos e
amostras, de qualquer natureza que sejam. Lo ‘

A Conferéncia emite o voto de que a questiio da regula-
mentacio das feiras e outras manifestacdes n2o abrangi-
das pela Convengio seja estudada dentro dos dezdito me-
ses que se seguem A assinatura da presente Convencio
por uma Conferéncia que estabeleceria uma Convencio
regulando todas essas manifestacdes. _

A Conferéncia emite o voto de que seja convocada
pelo Govérno Francés, para preparar um projecto de
Convengio a submeter & Conferéncia projectada, uma
comissfio composta pelos representantes dos pafses cujos
delegados presidirem is comissdes e sub-comissBes da
presente Conferéncia, a saber: Franca, Alemanha, Gra-
Bretanha e Irlanda do Norte, Itilia, Bélgica, Brasil,
Espanha, Japdo, Pafses Baixos, Suécia, Snica, e & qual
serd agregada a Camara de Comércio Internacional.

Esta Comissgo, depeis de ter nomeado o seu presidente,
consultard os grandes organismos econdémicos dos dife-

rentes paises e as organizag¢des de feiras e elaborara um -

relatério destinado a justificar o texto que apresentar &
aprovacdio da futura Conferéncia.

Em vista da intima ligagiio existente entre as exposi-
¢cdes e as feiras, competird a esta Comissdo estudar os
meios de aplicagdo da Convenglo relativa as exposi¢des
e preparar um projecto de regulamento do «Bureau In-
ternational» "a submeter ao Conselho de Administragio
desta instituicdo.

2. voto

A Conferéncia emite o voto de que n3o seja feita
qualquer imposigdo de caracter fiscal, & um expositor;
em face da actividade comercial que éle desenvolve no
seu stand; mas com a condi¢gio de que 8sse expositor
nao faga operagdes de venda directa e tam sdmente se
limite a tomar encomendas.

8.° voto

A Conferéncia emite o voto de que nio sejam elevados
os direitos alfandogérios que incidirem sdbre os artigos
susceptiveis de ser expostos, durante os seis imeses que
precedem a abertura da exposi¢lio e até o fim desta, o
que nido seja aplicado qualquer aumento dos referidos
direitos a todas as mercadorias importadas pelo espago
de um ano depois do fecho da exposi¢io em conseqilén-
cia de encomendas tomadas e devidamente registadas
juuto do Comissariado da Exposic¢do-

Pour la Tunisie : .
H. Geoffroy-Saint-Filaire.

Pour I’'Union des Républiques Soviétiques Socialistes:

M. Toumanoff.
G. Lachkevitch.
M. Rafaloff.

PROTOCOLE.

Les Plénipotentiaires soussignés, réunis & la date de
ce jour, ont émis les veeax suivants, qu’ils croient devoir
spécialement recommander & leurs Gouvernements res-
pectifs :

1 veoeu.

La Conférence a ét6 appelée A constater la difficulté
de diftérencier nettement les expositions et les foires.. Elle
estime que l’application de la présente Convention ne don-
nera pleine satisfaction que lorsque toutes les manifesta-
tions de présentation de modéles et d’échantillons, de
quelque nature qu’elles soient, seront réglementdes.

La Conférence émet le veeu que la question de la ré-
glementation des foires et antres manifestations non visées
par la Convention soit étudi¢e dans les dix-huit mois qui
suivront la signature de la présente Convention par une
Conférence qui établirait une Convention réglementant
ces diverses manifestations. ’

La Conférence émet le veeu qu’une Commission com-
posée des représentants des pays dont les délégués ont
été appelés A présider les commissions et sous-commis-
sions de la présente Conférence, & savoir: France, Al-
lemagne, Grande-Bretagne et Irlande du Nord, Italie,
Belgique, Brésil, Espagne, Japon, Pays-Bas, Su&de et
Suisse, et i laquelle la Chambre de commerce interna-
tionale sera associée, soit convoquée, par les soins du
Gouvernement frangais, pour préparer un projet de
Convention & soumettre & la Conférence projetée.

Cette Commission, aprés avoir nommé son président,
consultera les grands organismes économiques des diffé-
rents - pays et les organisations de foires et fera un rap-
port destiné & appuyer le texte qu’elle présentera & I’ap-
probation de la futare Couférence.

En raison do la connexité existant entre les expositions
et 'les foires, cette Commission aura compétence pour
étudier les moyens d’application de la Convention concer-
nant les expositions, et préparer un projet de reglement
du Bureau International & soumettre au Conseil d’admi-
nistration de cette institution.

28 veeu:

La Conférence émet le veeu qu’il ne soit réclamé a
I’exposant, en raison de Vactivité commerciale qu’il dé-
ploie dans son stand, aucune imposition de caractere fis-
cal, & condition toutefois que cet exposant ne fasse pas
d’opérations de vente & emporter, mais qu’il se borne
seulement & prendre des commandes.

3° vaeu:

TL.a Conférence ¢met le veu que les droits de doudma
nc soient pas élovés sur les articles susceptibles d’¢tre
exposés, durant les six mois qui précédent I'oaverture
de I'Exposition et jusqu’d la fin do cclle-ei, ot que ne
soit appliquée aucune augmentation desdits droits A toutes
marchandises importees pendant un délai d’un an aprés
la cloture de ’exposition, par suite dc commandes prises
ot dament enregistrées auprés du Comuvissarint de )’ kx-
position.
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4.° voto

A Conferéncia emite o voto de que nio sejam admiti-
dos a figurar na exposicdo os objectos e produtos que
contenham falsamente como indicagio de proceddncia o
nome de um pais, de uma localidade own de uma cidade
determinada, e de que o representante dos pafses res-
pectivos esteja autorizado a pedir a exclusfo.

E para prova os Plenipotenciirios assinaram o pre-
sente Protocolo.

Feito em Paris, em 22 de Novembro de 1938.

Pela AlbS&nia:
Dr. Stavro Stavre.

Pela Alemanba:

Dr. Peter Mathies.
Emil Wiehl.
Dr. Hanns Heiman.

Pela Austrilia:
P. C. Faraker.

Pela Bélgica:
E. de Gaiffier.

Peolo Brasil:
F. Guimardis.

Pelo Canada:
Philippe Roy.
Pela Colombia:
José de la Vega.

Por Cuba:
R. Hernandez Portela.

Pela Dinamarca:
H. A. Bernhoft.

Pela Reptblica Dominicana
Dr. T. Franco Franco.

Pela Espanha:
Carlos de Goyeneche.

Pela Franga:

P. Chapsal.
Charmeil.

R. Coulondre.

J. Lesoufache.

G. Roger Sandoz.
Baron Thénard.

Pela Gri-Bretanha e Irlanda do Norte:

E. Crowe.

J. R. Cahill.

R. W. C. Cole.
Pela Grécia:

N. Politis.

Pela Guatemala:
José Matoe.

4° voeu.

La Conférence émet le veeu que ne soient pas admis
A figurer A l’exposition les objets et les produits portant
faussement comme indication de provenance le nom d'un
pays, d’une localité ou d’une ville déterminée, et que le
représentant des pays intéressés soit autorisé & en deman-
der 1’exclusion.

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ont signé le pré-
sent Protocole.

Fait & Paris, le vingt-deux novembre mil neuf cent
vingt-huit.
Pour I’Albanie:
Dr. Stavro Stavri.

Pour I’Allemagne:

Dr. Peter Mathies.
Emil Wiehl.
Dr. Hanns Heiman.

Por 1I’Australie:
P. C. Faraker.

Pour la Belgique:
E. de Gaiffier.

Pour le Brésil:
M. Guimardis.

Pour le Canada:
Philippe Roy.

Pour la Colombie:
José de la Vega.

Pour Cuba:
R. Hernandez Portela.

Pour le Dmark:
H. A. Bernhoft.

Pour la République Dominicaine :
Dr. T. Franco Franco.

Pour I’Espagne:
Carlos de Goyeneche.

Pour la France:

P. Chapsal.
Charmes?.

R. Coulondre.

J. Lesotfache.

G. Roger Sandoz.
Baron Thénard.

Pour la Grande-Bretagne et I'Irtande da Nord:

E. Crowe.

J. R. Cahill.

R. W. C. Cole.
Pour la Grdce:

N. Politis.

Pour le Guatémala :
Joeé Matea.
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Pelo Haiti:
Nemours.

Pela Hungria :
Frédéric Villani.

Peola Itilia:
Gliovannt Belli.

Pelo Japio:
H. Kawat.

Por Marrocos:
J. Nacivet.

Pelos Paises Baixos:
E. H. Krelage.

Pelo Peru:
M. H. Cornejo.

Por Portugal :
A. da Gama Ochoa.

Pela Roménia:
Const. Diamandy.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:
Milivgj Pilya.

Pela Suécia (sob reserva de ratificacdo por S. M. o Rei
com aprovagdo do Riksdag):

Albert Ehrénsvard.
Joseph Sachs.
S. Berjius.

Pela Sufca:

Dunant.
Dr. M. G. Liénert.
Gustav Brandt.

Pela Tunisia :
H. Geoffroy-Saint-Hilaire.

Pela Unisio das Repablicas Soviéticas Socialistas:

N. Toumanoff.
G. Lachkevitch.
M. Rafaloff.

PROTOCOLO DE ASSINATURA

Os Plenipotencidrios abaixo assinados reiiniram na
presente data para proceder & assinatura da Convencgio
relativa is exposi¢des internacionais.

A Delegaciio belga deixa consignado que a presente
Convengio se ndo aplica as exposigdes para que tenha
sido j4 dingido convite oficial, pelas vias diplomdticas,
aos pafses estrangeiros, nomecadamente & Exposigdo In-
ternacional organizada em Bruxclas em 1935.

As delegagdes dos Governos do Reino Umdo da Gra-
Bretanha ‘e Irlanda do Norte, do Canadd, da Austrdlia,
da Nova Zelindia e do Estado Livre da Irlanda decla-
ram que constderam a Convencllo para o regulamento
das expowignes nternacionals ndo aphedvel ds exposicdes
que poderiam ser levadas a efeito por umn membro da

Pour Haiti:
Nemours.

Pour la Hongrie :
Frédéric Villani.

Pour P'Italie:
Ghovanni Belli.

Pour le Japon:
H. Kawat.

Pour le Maroc:
J. Nacivet.

Pour les Pays-Bas:
E. H. Krelage.

Pour le Pérou :
M. H. Cornejo.

Pour le Portagal :
A. da Gama Ochoa.

Pour la Roumanie :
Const. Diamandy.

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovénes :
Milivoj Pilya.

Pour la Sudde (sous réserve de ratification de Sa Ma-
Jesté le Roi avec approbation da Riksdag):

Albert Ehrensvard.
Joseph Sachs.
8. Berjius.

Pour la Suisse:

Dunant.
Dr. M. G. Liénert.
Glustav Brandt.

Pour la Tunisie:
H. Geoffroy-Saint~Hilaire.

Pour 1’Union des Républiques Soviétistes Socialistes :

M. Toumanoff.
G. Lachkevitch.
M. Rafaloff.

PROTOCOLE DE SIGNATURE.

Les Plénipotentiaires soussignés se sont réunis i la
date de ce jour, A Peffet de procéder A la signature de la
Convention concernant les expositions internationales

La Délégation belge fait constater que la présente
Convention ne s’applique pas aux expositions pour les-
quelles upe invitation officielle a déjd eté adressee, par
la voie diplomatique, aux pays détrangeis et notamment
A I’Exposition internationale organisee 4 Bruxelles en
1935.

Les délégations des Gouvernements du Rovanme-Um
de la Grande-Bretagne ¢t I'Trlande du Nord, du Canada,
de I'.\ustrabe. de la Nouwvelle-Zélande, ot de 1 Etat Labre
de I'Tilande declarent qu’elles considerent que la Con-
vention pour le riglement des expositions int ruationales
ne concerne pias les expositions gt pourraient «tre tonne s
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Comunidade Britanica das Nagdes e cuja participaclio se
limitasse aos outros membros da Comunidade Britnica
das Nacdes.

No momento de proceder & assinatura da Convengio
relativa 3s exposigdes internacionais, a Delegagio itahana
entendeu dever declarar que a sua assinatura é aposta
ad referendum e sob reserva de comunicagdes eventuais
do seu Govérno, principalmente no que diz respeito a
inclusio nas disposigdes da Convengio das exposic¢des
cientificas que tenham uma duracfio superior a trés se-
manas e sejam organizadas por ocasifio de congressos
internacionais.

No momento de proceder 3 assinatura do Protocolo
anexo & Convencio relativa is exposigBes internacionais,
a Delegaglio italiana declara que nio lhe & possivel dar
a sua adesfio ao quarto voto expresso nescs Protocolo,
visto que a Itdlia ndio aderin & Convencdo de Madrid de
14 de Abril de 1891, revista em Washington a 2 de Junho
de 1911, sobre a repressio das falsas indicagdes de ori-

em.
& A Delegacio japonesa emite o voto de que o convite
diplomético dirigido pelo pais organizador de uma expo-
sicdo especial seja enviado ao JapSio com ano e meio de
antecedéncia, pelo menos, para levar em confa a situa-
clo geografica déste pais.

A Delegagio-da Unisio das Reptblicas Soviéticas So-
cialistas declara que, para aplicaciio da regra do artigo 4.°
da Convengsio, segundo a qual deve existir um intervalo
de cinco anos, pelo menos, entre duas exposigBes espe-
ciais da mesma natureza organizadas no mesmo pais, o
Govérno da Unido das Reptblicas Soviéticas Socialistas
reserva-se o direito de considerar separadamente cada
uma das seis Reptblicas membros da Unigo, a saber : as
da Rassia, da Ucrama, da Federagdo Transcaucasiana,
da Riéssia Branca, do Turkmenistio e do Usbekistdo.

E para prova, os Plenipotenciirios assinaram o pre-
sente Protocolo.

Feito em Paris, em 22 de Novembro de 1928.

Pela Albania:]
Dr. Stavro Stavrt.

Peola Alemanha :

Dr. Peter Mathies.
Emil Wiehl.
Dr. Hanns Heiman.

Pela Austrilia:

P. C. Faraker.
Pela Bélgica:

E. de Gaiffier.

Pelo Brasil:
F. Guimardes.

Poio Canad4:
Philippe Roy-
Pela Colombia:
José de la Vega.
Por Cuba:
R. Hernandez Portela.

Pela Dinamarca :
H. A. Bernhoft.

par un membre de la Communauté Britannique des Na-
tions et dont la participation serait limitée aux autres
membres de la Communauté Britannique des Nations.

Au moment de procéder & la signature de la Conven-
tion concernant les expositions internationales, la Délé-
gation italienne tient & préciser que sa signature est ap-
posée ad referendum et sous réserve de communications
éventuelles de son Gouvernement, notamment en ce qui
concerne linclusion dans les dispositions de la Conven-
tion des expositions scientifiques ayant une durée dépas-
sant trois semaines et organisées & Voccasion de congrds
internationaux.

Au moment de procéder i la signature dau Protocole
annexé 3 la Convention concernant les expositions inter-
nationales, la Délégation italienne déclare qu’il ne lui
est pas possible de se rallier au quatridme veeu exprimé
dans ce Protocole, ’'Ttalie n’ayant pas adhéré & la Con-
vention de Madrid da 14 avril 1891, revisée &4 Washing-
ton le 2 juin 1911, sur la répression des fausses indi-
cations d’origine.

La Délégation japonaise émet le veeu que linvitation
diplomatique adressée par le pays organisateur d’une ex-
position spéciale soit envoyée au moins un an et demi &
Pavance au Japon, pour tenir compte de la situation
géographique de ce pays.

La Délégation de ’'Union des Républiques Soviétistes
Socialistes déclare que, pour l’application de la régle de
Yarticle 4 de la Convention, selon laquelle un délai &’au
moins cinq ans doit séparer deux expositions spéciales
de néme nature organisées dans un méme pays, le Gou-
vernement de I’'Union des Républiques Soviétistes So-
cialistes se réserve de tenir compte séparément de cha-
cune des six Républiques membres de 1’Union, & savoir
celles de Russie, de I’Ukraine, de la Fédération Trans-
caucasienne, de Russie Blanche, de Turkmenistan et d’Us-
bekistan.

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ont signé le pré-
sent Protocole.

Fait & Paris, le vingt-deux novembre mil neuf cent
vingt-huit.

- Pour PAlbanie:

Dr. Stavro Stavrt.

Pour I’Allemagne:

Dr. Peter Mathies.
Emil Wiekl.
Dr. Hanns Herman.

Pour I’Australie:
P. C. Faraker.

Pour la Belgique:
E. de Gaiffier.

Pour le Brésil:
F. Guimardes.

Pour le Canada:
Prhilippe Roy.

Pour la Colombie :
José de la Vega.

Pour Cuba:
R. Hernandez Portela.

Pour le Danemark :
H. A. Bernhoft.
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Pela Repiiblica Dominicana :
Dr. 1. Franco Franco.

Pela Espanha:
Carlos de Goyenecke.

Pela Franca:

Pour la République Dominicaine :
Dr. T. Franco Franco.

Pour I’Espagne:
Carlos de Goyenecke.

Poar la France:

P. Chapsal. P. Chapsal.
Charmeil. Charmeil.
*R. Coulondre. R. Coulondre.
J. Lesoufache. J. Lesoufache.
G. Roger Sandoz. G@. Roger Sandoz.
Baron Thénard. Baron 7 kénard.
Pela Gri-Bretanha e Irlanda do Norte: Pour la Grande-Bretagne et ’Irlande du Nord:
E. Crowe. E. Crowe.
J. R. Cahill. J. R. Chaill.
R.W. C. Cole. R.W. C. Cole.
Pela Grécia: Pour la Gréce:
N. Politis. N. Politis.
Pela Guatemala: Pour le Guatémala:
José Matos. José Matos.
Pelo Haiti: Pour Haiti:
Nemours. Nemours.

Pela Hungria:
Frédéric Villant.

Pour la Hongrie :
Frédéric Villani.

Pela Itélia: Pour I’Italie :
Giovanni Belli. Giovannt Bell:,
Pelo Japlo: Pour le Japon:
H. Kawai. H. Kawat.
Por Marrocos : Pour le Maroc:
J. Nacivet. J. Nactvet.

Pelos Paises Baixos:

Pour les Pays-Bas:

E. H. Krelage. E. H. Krelage.
Pelo Peru: Pour le Pérou:
M. H. Cornejo. M. H. Cornejo.

Pela Polénia:

A Delegacio da Polénia, ao assinar a presente
Convenclio, entende dever comunicar que o Go-
vérno Polaco tem a intengdo de organizar uma
exposicfio geral internacional em Varsévia em 1943
e que ela julga que esta declaragiio no é contréria

Pour la Pologne:

La Délégation de la Pologne, en signant la
présente Convention, tient & communiquer que le
Gouvernement Polonais a l'intention d’orgamser
une exposition générale internationale & Varsovie
en 1943 et qu’elle considére que cette déclaration

n’est pas contraire aux engagements qu’elle prend

aos compromissos que contrai assinando esta Con-
en signant la Convention.— Othon Weclawouncz,

ven¢io.— Othon Weclawowicz.

Por Portugal :
A. da Gama Ochoa.

Pela Roménia:
Const. Diamandy.

Pour le Portugal :
A. da Gama Ochoa.

Pour la Roumanie:
Const. Diamandy.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:
Milivoj Pilya.

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovénes:
Milwoj Pilya.
Pour la Sudde (sous réserve de ratification par Sa Mae
jesté le Roi avec approbation du Riksdag):

Albert Ehrensvard.
Joseph Sachs.
S. Berjius.

Pela Suécia (sob reserva de ratificagio por 8. M. com
aprovacio do Riksdag):
Albert Ehrensrard.
Joseph Sachs.
S. jius.
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Pela Suiga: Pour la Suisse:
Dunant. Dunant.
Dr. M. G. Liénert. Dr. M. G. Liénert.
Gustav Brandt. Gustav Brandt.
Pela Tunisia: Pour la Tunisie:
H. Geoffroy-Saint- Hilaire. H. Geoffroy-Saint- Hilaire.
Pela Unido das Republicas Soviéticas Socialistas :- Pour I’Union des Républiques Soviétistes Socialistes :
M. Toumanoff. N. Toumanoff.
G. Lachkevitch. G'. Lachkevitch.
M. Rafaloff. M. Rafaloff.

Visto, examinado e considerado quanto se contém na referida Convengfio, aprovada por decreto ndmero de-
zanove mil quatrocentos e vinte e um, de seis de Margo de mil novecentos e trinta e um, ¢ pela presente Carta, a
mesma Convenglio confirmada e ratificada, «ssim no todo como em cada uma das snas clinsulas e estipulagdes, e
dada por firme e vélida para produzir os seus efeitos e ser inviolavelmente cumprida e observada.

Em testemunho do que a presente Carta vai por n6s assinada e selada com o sélo da Reptblica.

Dada nos Pados do Govérno da Repiblica, aos onze de Marco de 1931.— ANTéN10 OscaR DE FRAGOSO CaR-
MONA — Fernando Augusto Branco. .

(Este instrumento de ratificagio foi depositado nos arquivos do Govérno Francés em 11 de Janeiro de 1932).

ImprEnNsa NacioNar pe Lissoa






